
Superior Tribunal de Justiça

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.518.114 - RJ 
(2019/0161713-2)
  

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : REAL GRANDEZA FUNDACAO DE PREVIDENCIA E ASSIST 

SOCIAL 
ADVOGADOS : SÉRGIO COELHO E SILVA PEREIRA E OUTRO(S) - RJ075789 
   MARCELO CURY ATHERINO  - RJ134180 
AGRAVADO  : SOLANGE REGINA BARROS FERNANDES 
AGRAVADO  : ERNANI MACHADO FERNANDES 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
 

  

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E CIVIL. PLANO DE 
SAÚDE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. ACÓRDÃO ESTADUAL DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADO. INCLUSÃO DA EMPRESA 
ESTIPULANTE NA DEMANDA. IMPOSSIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO NECESSÁRIO. 
SÚMULA 83/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 
1. Não se constata a alegada violação ao art. 1.022 do CPC/2015, 
na medida em que a eg. Corte de origem dirimiu, 
fundamentadamente, as questões essenciais ao deslinde da 
controvérsia. 
2. "Não há falar em litisconsórcio passivo com a empresa 
estipulante, porquanto, segundo a jurisprudência desta Corte 
Superior, não possui a empregadora, em regra, legitimidade 
para figurar no polo passivo de demanda proposta por 
ex-empregado que busca, com fundamento nos arts. 30 e 31 da 
Lei nº 9.656/1998, a manutenção de determinadas condições 
contratuais em plano de saúde coletivo empresarial após a 
ocorrência da aposentadoria ou da demissão sem justa causa. 
Precedentes" (AgInt no REsp 1.684.124/SP, Rel. Ministro 
Marco Buzzi, Quarta Turma, julgado em 30/08/2018, DJe de 
12/09/2018).
3. Estando o acórdão estadual em consonância com a 
jurisprudência desta Corte, o apelo especial encontra óbice na 
Súmula 83/STJ.
4. Agravo interno desprovido.

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima 
indicadas, decide a Quarta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi (Presidente) e Luis Felipe Salomão votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Maria Isabel Gallotti.  
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Brasília, 12 de novembro de 2019 (Data do Julgamento)

MINISTRO RAUL ARAÚJO 
Relator
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